
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 317.461 - SP (2013/0080815-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : CITY INDÚSTRIAS REUNIDAS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : MARCELO TADEU SALUM E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO. NÃO VERIFICADA.

1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade, 
contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro material, o que não ocorreu. 

2. A embargante nem sequer aponta a existência dos vícios capazes de ensejar a 
anulação do julgado por ofensa ao art. 535, I e II, do CPC. Apenas insiste na defesa da tese 
de que a Selic seria inaplicável aos débitos tributários.

3. "Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 
embargos declaratórios interpostos, sendo tidos por protelatórios quando insistem no exame 
de tema já julgado pelo regime instituído através do art. 543 - C, do CPC, e Resolução STJ 
n. 8/2008 - recursos representativos da controvérsia" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.283.981/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21/8/2012, DJe 28/8/2012).

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 317.461 - SP (2013/0080815-2)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : CITY INDÚSTRIAS REUNIDAS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
ADVOGADO : MARCELO TADEU SALUM E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os embargos de 

declaração foram opostos contra decisão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ.

1. O fundamento que embasou a decisão atacada, de que a matéria relativa à 
aplicação da Selic aos créditos tributários já foi dirimida por esta Corte em julgamento 
submetido à sistemática dos recursos representativos de controvérsia, não foi impugnado 
nas razões do agravo regimental. Incidência da Súmula 182/STJ.

2. Agravo regimental não conhecido (e-STJ fl. 190).

A embargante insiste na defesa da tese de que a Selic seria inaplicável aos débitos 

tributários.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO. NÃO VERIFICADA.

1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, obscuridade, 
contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro material, o que não ocorreu. 

2. A embargante nem sequer aponta a existência dos vícios capazes de ensejar a 
anulação do julgado por ofensa ao art. 535, I e II, do CPC. Apenas insiste na defesa da tese 
de que a Selic seria inaplicável aos débitos tributários.

3. "Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 
embargos declaratórios interpostos, sendo tidos por protelatórios quando insistem no exame 
de tema já julgado pelo regime instituído através do art. 543 - C, do CPC, e Resolução STJ 
n. 8/2008 - recursos representativos da controvérsia" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.283.981/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
21/8/2012, DJe 28/8/2012).

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa. 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Nos termos do art. 535 do 

Código de Processo Civil – CPC, os embargos de declaração são cabíveis tão somente para sanar 

obscuridade, contradição ou, ainda, para suprir omissão verificada no julgamento, acerca de tema sobre 

o qual o tribunal deveria ter-se manifestado. São admitidos, também, para a correção de eventual erro 

material do julgado, o que não ocorreu. 

Da análise das razões recursais, verifica-se que a embargante nem sequer aponta a 

existência dos vícios capazes de ensejar a anulação do julgado por ofensa ao art. 535, I e II, do CPC. 

Apenas insiste na defesa da tese de que a Selic seria inaplicável aos débitos tributários.

No julgamento dos EDcl nos EDcl no REsp 1.283.981/CE – Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 21/8/2012, DJe 28/8/2012 – esta Corte se posicionou no sentido 

de que "não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os embargos 

declaratórios interpostos, sendo tidos por protelatórios quando insistem no exame de tema já julgado 

pelo regime instituído através do art. 543 - C, do CPC, e Resolução STJ n. 8/2008 - recursos 

representativos da controvérsia". Eis a ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VERIFICAÇÃO DE 
OMISSÃO OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PROTELATÓRIOS. TEMA JÁ JULGADO PELO REGIME CRIADO PELO ART. 543-C, 
CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008 QUE INSTITUÍRAM OS RECURSOS 
REPRESENTATIVOS DA CONTROVÉRSIA. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 
embargos declaratórios interpostos, sendo tidos por protelatórios quando insistem no 
exame de tema já julgado pelo regime instituído através do art. 543 - C, do CPC, e 
Resolução STJ n. 8/2008 - recursos representativos da controvérsia.

2. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa, na forma do art. 
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538, parágrafo único, do Código de Processo Civil (EDcl nos EDcl no REsp 1.283.981/CE, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/8/2012, DJe 
28/8/2012).

No mesmo sentido confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE. 
PREVISÃO ESPECÍFICA. LEI 6.830/80. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA N. 1.272.827/PE.

1. A menção ao dispositivo constitucional não foi analisada, o que implicaria 
adentrar na competência reservada ao Excelso Pretório.

2. É dever da parte apontar especificamente em que consiste a omissão, a 
contradição ou a obscuridade do julgado, não cabendo ao STJ, em sede de recurso 
especial, investigar tais máculas no acórdão recorrido, se as razões recursais não se 
incumbem de tal ônus. Incidência da Súmula 284/STF.

3. É assente nesta Corte que a garantia do pleito executivo é condição de 
procedibilidade dos embargos de devedor nos exatos termos do art. 16, § 1º, da Lei n. 
6.830/80.

4. A matéria já foi decidida pela Primeira Seção no rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), quando do julgamento do REsp n. 1.272.827/PE, relatoria do Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES.

5. Fixou-se o entendimento segundo o qual "Em atenção ao princípio da 
especialidade da LEF, mantido com a reforma do CPC/73, a nova redação do art. 736, do 
CPC dada pela Lei n. 11.382/2006 - artigo que dispensa a garantia como condicionante dos 
embargos - não se aplica às execuções fiscais diante da presença de dispositivo específico, 
qual seja o art. 16, § 1º da Lei n. 6.830/80, que exige expressamente a garantia para a 
apresentação dos embargos à execução fiscal." (REsp 1272827/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/5/2013, DJe 31/5/2013) 
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa (AgRg no AREsp 295.891/MG, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 20/6/2013, DJe 28/6/2013);

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC). AGRAVO 
REGIMENTAL INFUNDADO. IMPOSIÇÃO DE MULTA PROCESSUAL PREVISTA NO 
ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. Nos autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que 
deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte 
insurge-se quanto ao mérito de questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC.

2. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 1.302.320/MG, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 21/5/2013, DJe 29/5/2013);

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO INEXISTENTE. INCONFORMISMO COM 
O ENTENDIMENTO FIRMADO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. FUNRURAL. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE ACARRETA A REPRISTINAÇÃO DA 
NORMA REVOGADA PELA LEI VICIADA. CÁLCULO DA EXAÇÃO NOS MOLDES 
DA LEI REVOGADA. EFEITO LÓGICO DECORRENTE DA REPRISTINAÇÃO. 
EXEGESE DO RESP 1.136.210/PR, SUBMETIDO AO REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). MULTA.
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1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do julgado 
que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente no acórdão.

2. O acórdão expressamente assenta que a questão atinente ao julgamento extra 
petita não foi objeto de análise pela Corte de origem, faltando-lhe, portanto, o requisito do 
prequestionamento.

Caberia à parte ter provocado aquela Corte ao debate do tema, por meio de 
embargos de declaração, a fim de suprir a omissão do julgado, o que não ocorreu na 
hipótese.

3. Prescindível a análise do RE n. 363.852/MG, visto que o reconhecimento da 
inconstitucionalidade da exação por aquele julgado não afasta - pelo contrário, corrobora - 
o entendimento desta Corte no sentido de que a repristinação não se aplica aos casos em 
que ocorre a declaração de inconstitucionalidade, impondo-se o cálculo da exação nos 
moldes da lei revogada, sendo devida a restituição tão somente da diferença existente entre 
a sistemática instituída pela lei inconstitucional e a prevista na lei repristinada, caso haja.

Exegese que se infere do entendimento firmado no REsp 1.136.210/PR, da 
relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC).

4. Em face do caráter infringente dos embargos de declaração opostos contra 
acórdão assentado em jurisprudência firmada no rito previsto no art. 543-C do CPC, 
impõe-se aplicação de multa em 1% (um por cento) sobre o valor da causa (mutatis 
mutandis, Questão de Ordem no REsp 1.025.220/RS apreciada  pela Primeira Seção - 
aplicação de Multa - art. 557, § 2º, do CPC).

Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa (EDcl no AgRg no 
REsp 1.344.881/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
23/4/2013, DJe 2/5/2013).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração com aplicação de multa de 1% 

sobre o valor corrigido da causa, nos termos do art. 538 do CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0080815-2 AREsp 317.461 / SP

Números Origem:  113428830  79449050  91963563420088260000  994080954222  99408095422250000

PAUTA: 27/08/2013 JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CITY INDÚSTRIAS REUNIDAS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : MARCELO TADEU SALUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CITY INDÚSTRIAS REUNIDAS LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : MARCELO TADEU SALUM E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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